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Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - CEJAM, gestora do LACEM – Laboratório Municipal
CNPJ 66.518.267.0057-38

Demonstrações Contábeis Exercício de 2025

Balanço Patrimonial do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 - (em Reais
Ativo Notas 2025
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.996.178,83
Adiantamentos a empregados 5 49.675,66
Outros créditos 6 665.405,30

4.711.259,79
Ativo Não Circulante
Imobilizado 7 20.847,91

20.847,91

Total do Ativo 4.732.107,70

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2025
Passivo Circulante
Fornecedores 999.971,78
Obrigações trabalhistas 8 506.795,70
Obrigações sociais e fiscais 9 225.486,14
Contas a pagar 10 49.061,84
Provisões para férias e encargos 11 610.055,00

2.391.370,46
Passivo Não Circulante
Bens públicos em nosso poder 12 20.847,91

20.847,91
Patrimônio Líquido
Superávit do exercício 2.257.936,68
Transferências patrimoniais 61.952,65

2.319.889,33
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.732.107,70

Demonstração do Resultado do Exercício
Findo em 31 de Dezembro de 2025 - (em Reais)

Notas 2025
Receitas Líquidas 13 9.365.528,19
Contrato de gestão 14 9.386.179,66
Realização de bens públicos em nosso poder 452,80
(-) Repasse destinado à aquisição do
imobilizado (21.104,27)
Custos (6.884.457,64)
Pessoal próprio 17 (3.685.126,02)
Serviços terceirizados 18 (3.188.327,02)
Medicamentos e materiais de consumo 19 (11.004,60)
Custo da CPP (Contr. previdenciária patronal) 24 (634.120,18)
(-) Imunidade da CPP Usufruída 24 634.120,18
(=) Resultado Bruto 2.481.070,55
Despesas (288.920,50)
Impostos, taxas e contribuições (50,00)
Despesas gerais 20 (288.870,50)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 6.385,71
Outras receitas 15 6.385,71
(=) Resultado antes das Receitas/
Despesas Financeiras 2.198.535,76
Resultado Financeiro 16 59.400,92
Receitas financeiras 59.695,18
Despesas financeiras (294,26)
Superávit do Exercício 2.257.936,68

Demonstração do Resultado Abrangente
do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 - (em Reais)
Descrição 2025
Superávit do exercício 2.257.936,68
Resultado abrangente total do exercício 2.257.936,68

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 - (em Reais)
Descrição Patrimônio social Superávit do exercício TransferênciasPatrimoniais Total
Saldo em 30 de setembro de 2025 - - - -
Transferências patrimoniais - - 61.952,65 61.952,65
Superávit do exercício de 2025 - 2.257.936,68 - 2.257.936,68
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - 2.257.936,68 61.952,65 2.319.889,33

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2025 - (em Reais)

Descrição 2025
Atividades Operacionais
Superávit do exercício 2.257.936,68
Variações nos ativos e passivos operacionais
Adiantamentos a empregados (49.675,66)
Outros créditos (665.405,30)
Fornecedores 999.971,78
Obrigações trabalhistas 506.795,70
Obrigações sociais e fiscais 225.486,14
Provisões para férias e encargos 610.055,00
Outras obrigações 49.061,84
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais 3.934.226,18
Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado e intangível –
gestão pública (21.104,27)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento (21.104,27)
Atividades de Financiamento
Recebimento para aquisição de imobilizado 21.104,27
Incorporação ao patrimônio líquido 61.952,65
Caixa líquido gerado nas atividades de
financiamento 83.056,92
Variação líquida nas disponibilidades 3.996.178,83
Demonstração do Aumento ou (Redução)
de Caixa
Disponibilidades no início do exercício -
Disponibilidades no final do exercício 3.996.178,83
Variação líquida nas disponibilidades 3.996.178,83

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2025 - (em Reais)

1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas
“Dr. João Amorim” – CEJAM é uma entidade de direito privado,
de caráter filantrópico, fundada em 1991. Seus Estatutos Sociais
encontram-se devidamente registrados no 3º Registro de Títulos
e Documentos da Comarca da Capital do Estado de São Paulo,
sob o nº 454.301. A entidade é registrada no Conselho Nacional
de Assistência Social e é portadora do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social – CEBAS, sendo também de-
clarada de Utilidade Pública nas esferas federal, estadual e mu-
nicipal, estando inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídi-
ca do Ministério da Fazenda sob o nº 66.518.267/0001-83. O
CEJAM celebrou com o Município de Mogi das Cruzes, por
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, o
Contrato de Gestão nº 79/2025, decorrente do Chamamento
Público nº 006/2025, firmado em 30 de setembro de 2025, com vi-
gência iniciada em 1º de outubro de 2025, com a finalidade de
operacionalizar a gestão e executar as ações e serviços de saú-
de no âmbito do LACEM – Laboratório Municipal. O objeto do
referido contrato consiste no gerenciamento, operacionalização e
execução das ações e serviços de saúde, assegurando assistên-
cia universal e gratuita à população usuária do Sistema Único
de Saúde – SUS, em conformidade com os anexos técnicos que
integram o instrumento contratual. Os anexos técnicos estabele-
cem, entre outros aspectos, a definição e o volume de produção
assistencial, as regras do sistema de repasse financeiro, bem
como os indicadores de qualidade e desempenho que orientam o
monitoramento e a avaliação dos serviços. O prazo de vigência
do contrato é de 36 (trinta e seis) meses, com início em 1º de ou-
tubro de 2025, podendo ser renovado anualmente por igual perío-
do, mediante demonstração do cumprimento dos objetivos estraté-
gicos e das metas estabelecidas, bem como havendo concordân-
cia entre as partes, conforme previsto no instrumento contratual.
Para a execução do objeto contratual, o Município de Mogi das
Cruzes realizará o repasse de recursos financeiros ao CEJAM,
destinados ao custeio das atividades assistenciais e administrati-
vas, conforme condições estabelecidas no contrato de gestão e
seus anexos. O valor global estimado do contrato é de R$
115.227.550,54 (cento e quinze milhões, duzentos e vinte e sete
mil, quinhentos e cinquenta reais e cinquenta e quatro centavos).
Os repasses financeiros serão realizados conforme cronograma
e critérios definidos no instrumento contratual, podendo estar vin-
culados ao cumprimento de metas quantitativas e qualitativas e
aos indicadores de desempenho e qualidade assistencial. Os re-
cursos estão vinculados exclusivamente à execução das ativida-
des assistenciais previstas no contrato, sendo submetidos ao
acompanhamento, controle e avaliação pela Secretaria Municipal
de Saúde e Bem-Estar, bem como pelos órgãos de controle inter-
no e externo. No âmbito assistencial, os serviços compreendem
atividades laboratoriais voltadas ao apoio diagnóstico, incluindo a
realização de exames, análises clínicas e demais procedimentos
necessários ao suporte da rede municipal de saúde, em conso-
nância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS. Adi-
cionalmente, a unidade poderá atuar como campo de prática para
atividades de ensino, permitindo a realização de estágios
curriculares supervisionados na área da saúde, em conformidade
com a legislação vigente. As ações e serviços executados no âm-
bito do contrato de gestão são integralmente destinados aos usu-
ários do Sistema Único de Saúde – SUS, observando os princípi-
os da universalidade, integralidade e gratuidade da assistência à
saúde, sendo vedada a cobrança de quaisquer valores dos paci-
entes pelos serviços prestados. Reforma tributária do consu-
mo (LC 214/2025): Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada
a Emenda Constitucional nº 132/2023, que instituiu a Reforma do
Sistema de Tributação sobre o Consumo no Brasil, prevendo a
substituição de tributos atualmente incidentes sobre o consumo,
tais como PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI, pelos novos tributos
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e Contribuição sobre Bens
e Serviços (CBS), além do Imposto Seletivo (IS). A referida
Emenda manteve a imunidade constitucional aplicável ao
patrimônio, à renda e às receitas vinculadas às finalidades es-
senciais das entidades sem fins lucrativos, incluindo as funda-
ções, bem como a não incidência de IRPJ e CSLL sobre o eventu-
al superávit apurado. Todavia, a imunidade não abrange, em re-
gra, receitas decorrentes de atividades não relacionadas direta-
mente às finalidades essenciais da Entidade, as quais poderão
estar sujeitas à incidência do IBS e da CBS, conforme a legisla-
ção aplicável. A Lei Complementar nº 214/2025 regulamentou os
novos tributos sobre o consumo, estabelecendo suas regras ge-
rais de incidência, apuração e governança. Adicionalmente, a Lei
Complementar nº 224/2025 dispôs sobre critérios para conces-
são e redução de incentivos e benefícios fiscais federais. A tran-
sição para o novo sistema tributário ocorrerá de forma gradual
entre os anos de 2026 e 2033. Considerando que o processo de
implementação da Reforma Tributária ainda se encontra em an-
damento e depende de regulamentações complementares, a Ad-
ministração segue acompanhando os desdobramentos normativos
aplicáveis. Diante do exposto e considerando a natureza jurídica
e as atividades atualmente desenvolvidas pela Entidade, não foram
identificados, até o momento, impactos mensuráveis decorrentes
da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis - 2.a)
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
“carve-out” da Entidade foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e com a ITG 2002
(R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros. Estas demonstrações
financeiras “carve-out” contemplam apenas os bens, direitos,
obrigações e o resultado das operações do LACEM – Laborató-
rio Municipal de Mogi das Cruzes, gerido pelo CEJAM, os
quais são controlados e operados por meio de centros de custos
específicos. Dessa forma, as demonstrações financeiras “carve-
out” podem não representar a posição patrimonial e financeira, o
desempenho operacional e os fluxos de caixa que seriam obtidos
caso a unidade operasse de forma independente. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras
“carve-out”, e somente elas, estão sendo evidenciadas e
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na condu-
ção das atividades da unidade. 2.b) Base de mensuração: As
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo
histórico, exceto quando indicado de outra forma, incluindo ins-
trumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo
por meio do resultado, quando aplicável. 2.c) Moeda funcional
e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis es-
tão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da En-
tidade. Todas as informações financeiras estão apresentadas em
reais, com duas casas decimais, exceto quando indicado de outra
forma. 2.d) Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração
das demonstrações contábeis, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração utilize
julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua, sendo os efeitos dessas
revisões reconhecidos prospectivamente. As principais estimati-
vas referem-se a: • Vida útil do ativo imobilizado

; •
Provisões em

geral. Não houve mudanças significativas nas estimativas
adotadas em relação aos períodos anteriores.
3. Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis mate-
riais descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira
consistente a estas primeiras demonstrações financeiras carve-
out da Entidade e continuarão sendo adotadas continuamente a
partir dos exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2025. 3.a) Ins-
trumentos financeiros: • Ativos financeiros não derivati-
vos: a entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na
qual a entidade se torna uma das partes das disposições
contratuais do instrumento. A entidade tem seus ativos e passivos
financeiros não derivativos registrados pelo valor justo por meio

do resultado. • Caixa e equivalentes de caixa: abrangem saldos
de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de
três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais
são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são
utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. Os recursos
vinculados representam os saldos de bancos conta movimento e
aplicações financeiras que possuem utilização restrita e somente
poderão ser utilizados para fazer frente às obrigações do Contra-
to de Gestão, dos seus termos aditivos e outros ajustes que lhe
darão origem. • Reconhecimento e mensuração inicial: A Enti-
dade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente quando a Entidade se torna
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo finan-
ceiro (a menos que sejam contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro
é inicialmente mensurado ao custo amortizado, os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. • Classificação e mensuração subsequente: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao
VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de
2025, a Entidade não possuía nenhum instrumento financeiro clas-
sificado como VJORA - instrumento de dívida ou VJORA - instru-
mento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a En-
tidade mude o modelo de negócios para a gestão de ativos finan-
ceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação poste-
rior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a
seguir e não for designado como mensurado ao VJR. É mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; Seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados
como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima,
são classificados como ao VJR. Ativos financeiros registrados
pelo valor justo por meio do resultado (VJR). Esses ativos são
mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líqui-
do, incluindo juros é reconhecido no resultado. • Custo amorti-
zado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amorti-
zado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros,
ganhos e perdas cambiais (quando houver) e o impairment são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis
abrangem o caixa e equivalentes de caixa, contas a receber do
Contrato de Gestão e Operacionalização e outros créditos. • Pas-
sivos financeiros: Classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram classificados
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como VJR caso for classificado como
mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluin-
do juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reco-
nhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Entida-
de tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornece-
dores e outras contas a pagar. • Compensação: Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido entre eles
é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando,
a Entidade tenha atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de realizá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. • Instrumentos financeiros derivativos: A Entidade
não possuía, em 31 de dezembro de 2025, nenhuma operação com
instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de
hedge. 3.b) Estoques (quando aplicável): Os estoques, quan-
do existentes, são mensurados pelo menor valor entre o custo e o
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no prin-
cípio de custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição e ou-
tros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condi-
ções existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de
realização no curso normal das atividades, deduzido dos custos e
despesas. 3.c) Imobilizado (quando aplicável): • Reconheci-
mento e mensuração: os itens do imobilizado são mensurados
pelo custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acu-
mulada. O custo inclui gastos diretamente atribuíveis à aquisição
do ativo. As aquisições realizadas com recursos públicos são
registradas no ativo imobilizado, tendo como contrapartida o pas-
sivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder”,
por se tratarem de bens reversíveis, vinculados à prestação dos
serviços, que deverão ser revertidos ao poder concedente ao tér-
mino do contrato de gestão, salvo substituições decorrentes de
evolução tecnológica ou outros fatores específicos. • Deprecia-
ção: a depreciação é calculada pelo método linear, com base na
vida útil econômica estimada dos bens. Para os bens vinculados à
gestão pública, a depreciação é registrada em contrapartida ao
passivo não circulante, refletindo a redução do valor dos bens pú-
blicos sob gestão da Entidade. As vidas úteis estimadas para o
exercício corrente e comparativo são as seguintes: • Máquinas e
equipamentos: 10 anos; • Equipamentos de uso médico: 10 anos; •
Equipamentos de informática: 5 anos; • Móveis e utensílios: 10
anos; • Veículos: 5 anos. 3.d) Intangível (quando aplicável): •
Reconhecimento, mensuração e amortização: o ativo intangí-
vel de vida útil definida é composto pelo direito de uso de progra-
mas de computador (software), que são amortizados usando-se
método linear à taxa de 20% a.a. 3.e) Redução ao valor recupe-
rável (impairment): • Ativos financeiros (incluindo
recebíveis): um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A
administração da entidade não identificou qualquer evidência que
justificasse a necessidade de provisão. 3.f) Passivo circulante e
não circulante (quando aplicável): Os passivos circulantes e
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço
patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um evento
passado, se a entidade tem uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. 3.g) Subvenções governamentais: Os
valores recebidos e empregados dos Contratos de Gestão firma-
dos com a Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar de Mogi
das Cruzes são registrados em conformidade com a NBC TG
1000 (R1) Seção 24 Subvenção Governamental, da seguinte for-
ma: Subvenção para custeio - Reconhecida como receita do exer-
cício para fazer face às despesas incorridas. Subvenção para in-
vestimentos – relacionada a ativos, incluindo ativos não monetári-
os, deve ser apresentada no balanço patrimonial em conta de pas-
sivo, como Recursos Governamentais a Realizar. 3.h)
Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da entidade,
acrescido ou reduzido dos superávits ou déficits apurados anual-
mente desde a data de sua constituição e são empregados inte-
gralmente nos objetivos sociais da entidade conforme divulgado
na Nota Explicativa n° 1. 3.i) Receitas: As receitas da entidade
são apuradas através de recebimentos comprovados por Contrato

de Gestão, quando aplicável, doações de pessoas físicas e enti-
dades privadas. As aquisições de imobilizado com recursos pú-
blicos são registradas na conta redutora da receita, denominada
“(-) Repasse destinado à aquisição de imobilizado”, e os valores
correspondentes às aquisições transferidos para o passivo não
circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” e nela
mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação
dos serviços utilizados pela contratada, necessários à prestação
do serviço público, que deverão reverter ao poder concedente
quando do término da gestão, a menos que tenham sido natural-
mente substituídos por outros, em decorrência da evolução
tecnológica ou outros fatores específicos. 3.j) Despesas: As des-
pesas contabilizadas pelo regime de competência da entidade são
comprovadas através de notas fiscais e recibos em conformidade
com as exigências legais e fiscais. 3.k) Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem recei-
tas de juros aplicações financeiras. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despe-
sas financeiras abrangem despesas bancárias e demais encar-
gos financeiros. 3.l) Apuração do resultado: O reconhecimento
das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regi-
me contábil de competência de exercício. A receita de serviços
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realiza-
ção. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi-
cativa na sua realização. 3.m) Pronunciamentos novos ou re-
visados e aplicados pela primeira vez em 2025: As normas e
interpretações que se aplicam pela primeira vez em 2025, não
apresentam impactos nas demonstrações contábeis da Entidade.
A entidade não irá adotar antecipadamente nenhuma outra norma,
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda
não vigentes. Em relação aos pronunciamentos novos, a serem
implementados nos anos subsequentes, não é esperado que te-
nham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da
Entidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Os saldos de caixa e equiva-
lentes de caixa compreendem depósitos bancários disponíveis e
aplicações financeiras de curto prazo, com alta liquidez, pronta-
mente conversíveis em caixa e sujeitos a insignificante risco de
mudança de valor. No âmbito da unidade, os recursos são manti-
dos em conta específica vinculada ao Contrato de Gestão, sendo
destinados exclusivamente ao custeio das atividades operacionais.
Composição do caixa e equivalentes de caixa: 2025
Bancos – Conta Movimento
Banco do Brasil S.A. 590.025,88
Bancos – Aplicações Financeiras
Banco do Brasil S.A. 3.406.152,95

3.996.178,83
Os recursos possuem natureza de curto prazo e são utilizados na
manutenção das atividades operacionais da unidade.
5. Adiantamentos a Empregados: Os adiantamentos a empre-
gados referem-se a valores concedidos a colaboradores a título
de antecipação de férias, os quais serão compensados em perío-
dos subsequentes. Os saldos são reconhecidos pelo regime de
competência e refletem direitos da Entidade decorrentes de valo-
res já desembolsados.
Composição dos adiantamentos a empregados: 2025
Adiantamentos de férias 49.675,66

49.675,66
No exercício, a rubrica de adiantamentos a empregados é com-
posta integralmente por valores relativos a antecipação de férias.
6. Outros Créditos: Os outros créditos referem-se, substancial-
mente, a valores a receber de partes relacionadas (intercompany),
decorrentes de operações realizadas no curso normal das ativida-
des da unidade.
Composição de outros créditos: 2025
Créditos a receber – intercompany 665.405,30

665.405,30
Os saldos referem-se a valores a receber de entidades relaciona-
das e serão liquidados em períodos subsequentes.
7. Imobilizado: O ativo imobilizado corresponde aos bens utiliza-
dos na manutenção das atividades operacionais da unidade,
registrados ao custo de aquisição e depreciados de acordo com
sua vida útil estimada. Os bens adquiridos com recursos vincula-
dos ao Contrato de Gestão são destinados exclusivamente à exe-
cução das atividades da unidade.
Composição do imobilizado:

Saldo Depre- Saldo
Taxa em 2024 Adição ciação em 2025

Bens Públicos
Máquinas e
equipamentos 10% - 20.693,28 (3.330,28) 17.363,00
Equipamentos
de informática 20% - 4.489,00 (1.907,96) 2.581,04
Móveis e
utensílios 10% - 1.095,90 (192,03) 903,87

20.847,91
Conforme previsto no Contrato de Gestão, os bens patrimoniais
adquiridos com recursos públicos são considerados bens públi-
cos, permanecendo como propriedade do Município de Mogi das
Cruzes, ainda que sob a guarda e administração do CEJAM du-
rante a vigência contratual.
8. Obrigações Trabalhistas: As obrigações trabalhistas
correspondem aos valores devidos aos colaboradores da unidade,
decorrentes da folha de pagamento, incluindo salários e demais
encargos de natureza similar, reconhecidos conforme o regime
de competência.
Composição das obrigações trabalhistas: 2025
Salários a pagar 506.795,70

506.795,70
As obrigações possuem natureza de curto prazo e são liquidadas
nos prazos legais e contratuais.
9. Obrigações Sociais e Fiscais: As obrigações sociais e fis-
cais correspondem aos encargos incidentes sobre a folha de pa-
gamento e às retenções efetuadas de terceiros, a serem recolhi-
dos aos órgãos competentes, conforme prazos legais.
Composição das obrigações sociais e fiscais:

2025
INSS retido na folha de pagamento 45.374,52
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 66.351,96
Contribuições sindicais e assistenciais 50,00
IRRF retido na folha de pagamento 58.164,70
IRRF retido de pessoas jurídicas 1.975,62
IRRF retido de autônomos 34,13
CSRF retida de pessoas jurídicas 35.566,00
INSS retido de pessoas jurídicas 5.382,12
ISS retido de pessoas jurídicas 6.101,06
ISS retido de autônomos 983,16
INSS retido de autônomos 5.502,87

225.486,14
As obrigações possuem natureza de curto prazo e são liquidadas
nos prazos legais e contratuais.
10. Contas a Pagar: As contas a pagar correspondem a obriga-
ções operacionais diversas, incluindo serviços contratados e de-
mais compromissos necessários à manutenção das atividades da
unidade.
Composição das contas a pagar:

2025
Empréstimos consignados a folha 17.062,66
Plano odontológico 1.371,36
Aluguéis a pagar 30.518,54
Telefônica Brasil S.A. 109,28

49.061,84

As obrigações possuem natureza de curto prazo e são liquida-
das nos prazos legais e contratuais.
11. Provisões para Férias e Encargos: A provisão para férias
e encargos corresponde aos valores estimados das obrigações
trabalhistas relativas aos direitos adquiridos pelos colaborado-
res, incluindo férias, adicional constitucional de 1/3 e os respec-
tivos encargos.
Composição das provisões para férias e encargos:

2025
Férias e 1/3 sobre férias 565.119,44
FGTS sobre férias 44.935,56

610.055,00
As provisões são constituídas e ajustadas mensalmente, em con-
formidade com o regime de competência, refletindo as obriga-
ções trabalhistas incorridas na data-base.
12. Bens Públicos em Nosso Poder: A rubrica “Bens públicos
em nosso poder”, no montante de R$ 20.847,91 em 2025, refere-
se aos bens adquiridos com recursos vinculados ao Contrato de
Gestão, destinados à execução das atividades da unidade. Tais
bens são considerados de propriedade do Município de Mogi das
Cruzes, permanecendo sob a guarda e administração do CEJAM
durante a vigência contratual. O valor registrado corresponde ao
custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada, em
montante equivalente ao ativo imobilizado reconhecido nas de-
monstrações financeiras.
13. Receitas Operacionais Líquidas: As receitas são reconhe-
cidas conforme o regime de competência, de acordo com a exe-
cução das atividades assistenciais, e apresentadas líquidas de
eventuais glosas, abatimentos e ajustes contratuais. No âmbito
do Contrato de Gestão, as receitas compreendem valores desti-
nados ao custeio das atividades da unidade, podendo incluir par-
cela vinculada ao cumprimento de metas e indicadores de desem-
penho estabelecidos contratualmente.
14. Receita com Contrato de Gestão: A receita com contrato
de gestão refere-se aos valores reconhecidos no período em de-
corrência da execução do Contrato de Gestão firmado com o Mu-
nicípio de Mogi das Cruzes, para a prestação de serviços de
saúde no âmbito da unidade.
Composição da receita com contrato de gestão:

2025
Contrato de Gestão nº 79/2025 9.386.179,66

9.386.179,66
Os valores são reconhecidos conforme o regime de competência,
de acordo com a execução das atividades assistenciais e condi-
ções estabelecidas no contrato.
15. Outras Receitas: As outras receitas correspondem, subs-
tancialmente, ao reconhecimento de valores relacionados à recu-
peração de despesas com pessoal, decorrentes de ajustes e re-
gistros contábeis efetuados no âmbito da folha de pagamento da
unidade.
Composição das outras receitas: 2025
Recuperação de despesas com pessoal 6.385,71

6.385,71
Os valores reconhecidos não representam, necessariamente, in-
gresso de novos recursos financeiros no período.
16. Resultado Financeiro: O resultado financeiro corresponde
às receitas e despesas decorrentes da gestão de recursos finan-
ceiros da unidade, incluindo rendimentos de aplicações financei-
ras e encargos bancários.
Composição do resultado financeiro: 2025
Rendimentos de aplicações financeiras 59.695,18
(-) Tarifas bancárias (293,21)
(-) Juros a fornecedores (1,05)

59.400,92
O resultado financeiro é influenciado, principalmente, pelos ren-
dimentos das aplicações financeiras vinculadas ao Contrato de
Gestão.
17. Pessoal Próprio: Os custos com pessoal próprio
correspondem aos gastos incorridos com os colaboradores vin-
culados às atividades da unidade, incluindo remunerações, bene-
fícios e encargos sociais.
Composição dos custos com pessoal próprio:

2025
Remunerações 2.831.829,73
Benefícios 621.210,21
Encargos sociais 232.086,08

3.685.126,02
As remunerações compreendem, principalmente, salários, férias,
13º salário e demais verbas de natureza remuneratória. Os bene-
fícios incluem assistência médica, vale-refeição, vale-transporte
e outros itens concedidos aos colaboradores. Os encargos soci-
ais referem-se, substancialmente, ao Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço – FGTS incidente sobre a folha de pagamento.
18. Serviços Terceirizados: Os custos com serviços
terceirizados correspondem aos gastos incorridos com a
contratação de serviços prestados por pessoas jurídicas e físi-
cas, utilizados na execução e no suporte das operações da uni-
dade.
Composição dos custos com serviços terceirizados:

2025
Serviços assistenciais por pessoas jurídicas 2.695.683,58
Serviços diversos por pessoas jurídicas 429.216,14
Serviços prestados por pessoas físicas 63.427,30

3.188.327,02
Os serviços assistenciais por pessoas jurídicas referem-se à
contratação de empresas especializadas para atuação direta nas
atividades de saúde, com destaque para serviços médicos nas
áreas de clínica geral, exames médicos, ginecologia, obstetrícia
e pediatria. Os serviços diversos por pessoas jurídicas compre-
endem serviços de apoio operacional e administrativo necessári-
os ao funcionamento da unidade, incluindo, principalmente, lim-
peza e conservação, segurança, manutenção de equipamentos e
sistemas, transporte e demais serviços de suporte. Os serviços
prestados por pessoas físicas referem-se, substancialmente, à
contratação de profissionais assistenciais para atuação nas ativi-
dades da unidade.
19. Medicamentos e Materiais de Consumo: Os custos com
materiais e insumos correspondem aos gastos incorridos na aqui-
sição de itens utilizados no suporte às operações da unidade.
Composição dos custos com medicamentos e materiais de
consumo: 2025
Materiais de consumo 10.932,60
Materiais de conservação 72,00

11.004,60
Os materiais de conservação e outros materiais referem-se a
itens de menor representatividade, destinados à manutenção e ao
suporte das operações. Os materiais de consumo compreendem,
substancialmente, itens de escritório e informática, bem como
materiais de limpeza e descartáveis, utilizados no funcionamento
da unidade. Os materiais de conservação referem-se a itens de
menor representatividade, destinados à manutenção e reposição,
incluindo peças e acessórios.
20. Despesas Gerais: As despesas gerais correspondem aos
gastos necessários ao suporte e à manutenção das operações da
unidade, não diretamente vinculados à prestação dos serviços
assistenciais.
Composição das despesas gerais: 2025
Contas de consumo 64.816,04
Aluguéis 144.249,21
Administrativas 79.352,45
Outras despesas gerais 452,80

288.870,50
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PREFEITURAMUNICIPALDE CURITIBA
SECRETARIAMUNICIPALDE OBRAS PÚBLICAS

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITALDE CONCORRÊNCIA
Nº CP/011/2026-SMOP/OPO

O MUNICIPIO DE CURITIBA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS PÚBLICAS – SMOP da PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação,
através de CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo TÉCNICA
E PREÇO, para contratação de empresa de engenharia para elaboração de
estudos e projetos de drenagem urbana para gestão e manejo de águas pluviais
nas microbacias do rio Vila Guaíra e do córrego do Cortume em Curitiba –
Paraná, conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. Os envelopes
contendo “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços “deverão ser protocolados
simultaneamente no “SERVIÇO DE PROTOCOLO” da SMOP, situado na Rua
Emílio de Menezes n.º 450 - Bairro São Francisco - Curitiba – Paraná, até às
08h45 do dia 06/07/2026. Os envelopes contendo as “Propostas de Técnicas”
serão abertos em sessão pública às 09h do mesmo dia 06/07/2026. O inteiro
teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Curitiba em https://www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/sgp/
licitacoes.aspx, ou na ATOTECA do TCE-Pr, em https://www1.tce.pr.gov.br/
conteudo/atoteca/239519/area/251. Dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão
ser apresentados diretamente à Comissão de Contratação.

Curitiba, 13 de maio de 2026
Airton Sozzi Júnior

Superintendente de Implantação de Obras Urbanas

PREFEITURAMUNICIPALDE CURITIBA
SECRETARIAMUNICIPALDE OBRAS PÚBLICAS

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITALDE CONCORRÊNCIA
Nº CP/013/2026-SMOP/OPO

O MUNICIPIO DE CURITIBA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS PÚBLICAS – SMOP da PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação,
através de CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo TÉCNICA
E PREÇO, para contratação de empresa de engenharia para elaboração
de estudos e projetos de drenagem urbana para gestão e manejo de águas
pluviais na microbacia do córrego Bigorrilho em Curitiba – Paraná, conforme
especificações contidas no Edital e seus anexos. Os envelopes contendo
“Proposta Técnica” e “Proposta de Preços “deverão ser protocolados
simultaneamente no “SERVIÇO DE PROTOCOLO” da SMOP, situado na Rua
Emílio de Menezes n.º 450 - Bairro São Francisco - Curitiba – Paraná, até às
8h45 do dia 07/07/2026. Os envelopes contendo as “Propostas de Técnicas”
serão abertos em sessão pública às 09h do mesmo dia 07/07/2026. O inteiro
teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Curitiba em https://www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/sgp/
licitacoes.aspx, ou na ATOTECA do TCE-Pr, em https://www1.tce.pr.gov.
br/conteudo/atoteca/239519/area/251. Dúvidas e pedidos de esclarecimento
poderão ser apresentados diretamente à Comissão de Contratação.

Curitiba, 13 de maio de 2026
Airton Sozzi Júnior

Superintendente de Implantação de Obras Urbanas

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUEIRA CÉSAR
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

ADRIANA DE FÁTIMA PRESENTE, Secretária Municipal de Educação, Estado de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei, e em conformidade com o disposto no artigo 71, in-
ciso IV da Lei Federal nº 14.133/21 c/c Lei 10.520/02; vem através deste, HOMOLOGAR a empresa
CAMPOS OLIVEIRA & GHIRALDI LTDA, referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2026 – Processo
Licitatório nº 003/2026 – Registro de Preços, cujo objeto é a eventual aquisição de gêneros alimen-
tícios (carnes, produtos lácteos e embutidos) para a merenda escolar. Homologado em: 12/05/2026

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 003/2026 – Processo Licitatório nº 003/2026 – Registro de Pre-
ços Contratante: Prefeitura Municipal de Cerqueira César/SP Contratada: CAMPOS OLIVEIRA &
GHIRALDI LTDA Objeto: Eventual aquisição de gêneros alimentícios (carnes, produtos lácteos e
embutidos) para a merenda escolar. Data de Assinatura da Ata de Registro de Preços: 12/05/2026

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
OTÁVIO DE CARVALHO ANGSTMANN, Secretário Municipal de Saúde, Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e em conformidade com o disposto no artigo
71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/21 c/c Lei 10.520/02; vem através deste, HOMOLOGAR a
empresa OHANA SOLUÇÕES INTEGRADAS EM SAÚDE LTDA, referente ao Pregão Eletrônico
nº 036/2026 – Processo Licitatório nº 046/2026, cujo objeto é a contratação de empresa para pres-
tação de serviços médicos como clínico geral para atendimento nos ESF’s do município, com carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais.Homologado em: 12/05/2026

EXTRATO DE CONTRATO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 036/2026 – Processo Licitatório nº 046/2026 Contratante: Prefei-
tura Municipal de Cerqueira César/SPContratada: OHANASOLUÇÕES INTEGRADAS EM SAÚDE
LTDA Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços médicos como clínico geral para
atendimento nos ESF’s do município, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.Data de
Assinatura do Contrato: 12/05/2026

MUNICÍPIO DE GUARANTÃ/SP
EXTRATOS DE APOSTILAMENTOS

1º TERMO DE APOSTILAMENTO
Nº006/2026 REFERENTE A ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS Nº 127/2025 ENTRE
O MUNICÍPIO DE GUARANTÃ/SP E A EM-
PRESA DIMASTER - COMERCIO DE PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA. PROCES-
SO LICITATÓRIO Nº: 074/2025 PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº: 017/2025. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENFERMA-
GEM. FICA APOSTILADA A ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 0127/2025, TROCA
DE MARCA DOS RESPECTIVOS ITENS,
PASSANDO A ENTREGAR OS SEGUINTES
PRODUTOS, SEM QUE HAJA ACRÉSCI-
MOS NOS VALORES PACTUADOS: ITEM
176 - OXIMETRO ADULTO PORTATIL –
MARCA: MULTILASER. ITEM 282: TOUCA
DESCARTAVEL TNT PACOTE COM 100 UNI-
DADES – MARCA: ANADONA. 1º TERMO
DE APOSTILAMENTO Nº: 007/2026. REF:
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº: 014/2025.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 067/2025.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAN-
TÃ/SP CONTRATADA: EMPRESA DIMEVA
DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA
FICA APOSTILADA A ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 059/2025, TROCA DE MAR-
CA DO ITEM, PASSANDO A ENTREGAR O
SEGUINTE PRODUTO. ITEM 219 - FILTRO
SOLAR 100ML - FATOR 30, DA MARCA NU-
TRIEX 1º TERMO DE APOSTILAMENTO Nº
008/2026 Ref. :REGÃO ELETRÔNICO SRP
Nº 014/2025 PROCESSO Nº 067/2025 ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2025
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA MEDICAL
LTDA CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUA-
RANTÃ/SP OBJETO: AQUISIÇÃO FUTURA
E EVENTUAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIVERSOS FICA APOSTILADA A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2025, PARA
REAJUSTE DE PREÇO NO ITEM ITEM 198
– DOMPERIDONA 10MG – COMPRIMIDO –
MARCA: CIMED: PARA O
VALOR DE R$0,089.

PREFEITURA MUNICIPAL DE URU
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2026

OBJETO: A presente licitação tem por objeto, o Registro de Preços para a Aquisição de Materiais de Artesanato,
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. DATA E HORA DA
SESSÃO PÚBLICA: 27/05/2026 às 09h00 (horário de Brasília). CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço MODO
DE DISPUTA: Aberto AMOSTRA: Não PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim LINK: SCPI Portal de Compras
(http://prefeituradeuru.ddns.net:8079/comprasedital/). URU, 12 DE MAIO DE 2026. ROBSON EDUARDO FORTE
PREFEITO MUNICIPAL DE URU.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
JERIQUARA - Estado de São Paulo

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico nº. 020/2026

Plataforma LICITANET
Processo nº. 015/2026

Objeto: - REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA
PRESTAÇÃO DE EVENTUAIS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS, PALCOS,
TENDAS, GRADIS, FECHAMENTOS E BANHEIROS, PARA EVENTOS A SEREM
REALIZADOS PELO DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER E DEMAIS
DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, pelo período de 12 (doze) meses, com as respectivas
quantidades e valores descritos no Termo de Referência (Anexo I). Total de itens licitados:
11. Entrega das Propostas: a partir de 13/05/2026 às 08h00 no site www.licitanet.com.
br. Abertura das Propostas: 28/05/2026 às 09h00 no site www.licitanet.com.br. O Edital e
anexos à disposição dos interessados à partir de 13/05/2026 na Divisão de Compras e
Licitações sito à Rua Jonas Alves Costa, nº 559, centro Jeriquara-SP, CEP 14.450-011, fone/
fax (16) 3134-8700 / (16) 99141-5521, das 08h às 11h e das 13h às 16h, ou pelos sítios:
www.jeriquara.sp.gov.br ou www.licitanet.com.br.

ELAINE PINHEIRO DE PAULA MANSANO GARCIA
Prefeita Municipal

SERVIÇO DE ÁGUAE ESGOTO DE
PIRASSUNUNGA-SAEP.

RETIFICAÇÃO DADATADEABERTURA
Edital: 51/2026. Processo Administrativo:
813/2026. Pregão Eletrônico: 16/26. Objeto:
Aquisição de peças automotivas e fluido de ar-
refecimento destinadas à manutenção corretiva
e preventiva do caminhão cavalo Scania G-480,
placa EJW-9672, frota C96, pertencente ao Ser-
viço de Água e Esgoto de Pirassununga. A aber-
tura da Sessão Pública será às 09:00 horas do dia
26 de maio de 2026. Pirassununga, 12 de maio de
2026. Pedro Westphal Nunes – Superintendente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFINS MG
PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2026

O Município de Confins/MG torna público aos
interessados a realização da Licitação na mo-
dalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2026,
cujo objeto é a Contratação de empresa es-
pecializada em engenharia para realização
de obras de manutenção, reforma, pavimen-
tação em piso intertravado e revitalização
em geral da Alameda José Simplício “Beco
Santa Cruz” no Município de Confins. Entre-
ga das propostas será até às 09:00hs do dia
01/06/2026 e abertura às 09:30hs da mesma
data. O edital poderá ser adquirido no Link:
https://www.confins.mg.gov.br/portal/editais/1.
www.licitardigital.com.br na Plataforma do
Licitar digital e no PNCP https://www.gov.br/
pncp/pt-br. Tel. de contato (31) 3665-7829.
Maria Aparecida de Oliveira - Pregoeira.

As contas de consumo referem-se, principalmente, às despesas com energia elétrica,
água, telefonia e internet, essenciais ao funcionamento da unidade. Os aluguéis com-
preendem gastos com a utilização de imóveis e de equipamentos e aparelhos necessá-
rios à execução das atividades da unidade. As despesas administrativas referem-se,
substancialmente, a despesas institucionais relacionadas ao suporte e à gestão da uni-
dade. As outras despesas gerais apresentam baixa representatividade e referem-se, es-
sencialmente, a despesas com depreciações e amortizações.
21. Coberturas de Seguros: A Entidade mantém apólices de seguros contratadas com
o objetivo de proteger os bens sujeitos a riscos, em valores considerados adequados
para cobrir eventuais sinistros, de acordo com a natureza de suas atividades. As pre-
missas adotadas para definição dessas coberturas não integram o escopo dos trabalhos
de auditoria das demonstrações contábeis e, portanto, não foram objeto de exame pelos
auditores independentes.
22. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A Entidade
vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela legislação vigente e demais regula-
mentações aplicáveis à sua área de atuação. Tendo como preponderância a área da
Saúde, são encaminhados regularmente relatórios ao Ministério da Saúde (MS) para
fins de acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo das competências atribuídas aos
órgãos de fiscalização tributária. Tais relatórios são acompanhados pelas demonstra-
ções contábeis e financeiras da Entidade, submetidas à auditoria independente, com pa-
recer conclusivo emitido por instituição devidamente credenciada junto ao Conselho Re-
gional de Contabilidade (CRC). A renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), emitido pelo Poder Público, é condição necessária para a
manutenção dos benefícios de isenção concedidos nas esferas federal, estadual e muni-
cipal, bem como para a continuidade dos convênios firmados com esses entes.
23. Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS): Em 24 de março de
2023, por meio da Portaria nº 274, publicada no Diário Oficial da União, Edição nº 60,
Seção 1, página 87, com fundamento na Nota Técnica nº 201/2023-CGCER/DCEBAS/
SAES/MS, constante do Processo nº 25000.167752/2021-13, foi concedida ao CEJAM a
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), com
validade no período de 30 de novembro de 2021 a 29 de novembro de 2024. Em atendi-
mento à legislação vigente, a Entidade protocolou tempestivamente o pedido de renova-
ção do referido certificado junto ao Ministério da Saúde, sob o nº 25000.150614/2024-48,
em 07 de outubro de 2024, o qual se encontra em análise até a presente data. Nos ter-
mos do art. 14 do Decreto nº 11.791/2023, a certificação permanece válida até a decisão
administrativa definitiva sobre o requerimento de renovação apresentado dentro do prazo
legal. A Administração da Entidade, com base na avaliação de seus assessores técni-

cos e jurídicos, entende que todos os requisitos legais e regulamentares aplicáveis fo-
ram devidamente atendidos, motivo pelo qual considera legítima a manutenção da
certificação e, consequentemente, o usufruto dos benefícios de isenção a ela vinculados.
24. Imunidade das Contribuições Previdenciárias (Cota Patronal): A Entidade é
imune às contribuições sociais destinadas à Seguridade Social, em especial às contri-
buições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento (cota patronal), nos ter-
mos do art. 195, §7º, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.212/1991.
Para fins de transparência e adequada evidenciação dos benefícios fiscais usufruídos, a
Entidade apresenta, a seguir, os valores correspondentes às contribuições
previdenciárias não recolhidas em razão da imunidade, os quais representam o montante
anual do benefício auferido: 2025
Cota patronal do INSS – Folha de pagamento 621.434,72
Cota patronal do INSS – Autônomos 12.685,46
Total da imunidade apurada 634.120,18
(-) Imunidade usufruída (634.120,18)
Efeito no resultado 0,00
Os valores apresentados possuem caráter meramente informativo e não impactam o re-
sultado do exercício, uma vez que refletem integralmente a imunidade constitucional re-
conhecida à Entidade. Adicionalmente, a Entidade mantém controles e registros que evi-
denciam o cumprimento dos requisitos legais para fruição da imunidade, incluindo a
aplicação de recursos em suas finalidades institucionais e a prestação de serviços gra-
tuitos na área da saúde, em conformidade com a legislação vigente.
25. Tributos e Contribuições: Imposto de renda e contribuição social: em virtude
de ser uma entidade sem fins lucrativos, a entidade goza do benefício de isenção do pa-
gamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº
76.186 de 02/09/75, artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR),
aprovado pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal. PIS:
por ser uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento do PIS incidente sobre as re-
ceitas de suas atividades próprias, bem como o calculado sobre a folha de salários.
COFINS: por ser uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento da COFINS inciden-
te sobre as receitas relativas às suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº
9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária usufruída: para atender aos requisitos
da legislação pertinente, a entidade registra em contas de resultado os valores relativos
às isenções previdenciárias gozadas.
26. Eventos Subsequentes: Não foram identificados eventos subsequentes às de-
monstrações contábeis “carve-out” de 31 de dezembro de 2025.

Mogi das Cruzes (SP), 31 de dezembro de 2025.

À Administração e Conselho de Administração do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr.
João Amorim” - CEJAM, gestora do LACEM – Laboratório Municipal - São Paulo –
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações
contábeis “carve-out” do LACEM – Laboratório Municipal (“Entidade”), filial do Cen-
tro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim (“Entidade” ou “CEJAM”) que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do LACEM –
Laboratório Municipal (“Entidade”), filial da Centro de Estudos e Pesquisas Dr.
João Amorim- CEJAM (“Entidade” ou “CEJAM”) em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com base nas disposições conti-
das na ITG “2002 R1 – Entidades sem finalidades de lucros”, também pela NBC TG “1000
R1 – Contabilidade para pequenas e médias empresas” para os aspectos não abordados
pela ITG “2002 (R1) – Entidade sem finalidade lucros”. Base para opinião sobre as de-
monstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase - Base de elaboração e apresentação das demonstra-
ções contábeis “carve-out”: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 2 que
descreve a base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis “carve-out”.
Consequentemente, essas demonstrações contábeis “carve-out” podem não ser necessa-
riamente um indicativo da performance financeira e dos resultados das operações futuras
que seriam obtidos caso fossem consideradas todas as operações da Entidade como uma
entidade jurídica. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros
assuntos - Restrições sobre o uso e distribuição: As demonstrações contábeis

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis “CARVE-OUT”
“carve-out” acima referidas foram elaboradas pela Administração do CEJAM com o propó-
sito específico de serem utilizadas no processo de prestação de contas com a Secretaria
Municipal de Saúde. Consequentemente, elas podem não servir para outras finalidades.
Nosso relatório destina-se exclusivamente para a utilização e informação no processo de
prestação de contas com a Secretaria Municipal de Saúde, identificados pelo CEJAM e
não deve ser distribuído ou utilizado por outras partes que não o CEJAM e Secretaria Mu-
nicipal de Saúde. Comparativos do exercício anterior: Chamamos a atenção para Nota
Explicativa nº 1 das demonstrações contábeis “carve-out” para o início das operações refe-
rente ao Contrato de Gestão nº 79/2025, firmado em 30 de setembro de 2025, com prazo de
vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de 1° de outubro de 2025 e tem por
objeto a administração, o gerenciamento e a operacionalização das atividades do LACEM
– Laboratório Municipal. O CEJAM constituiu uma nova filial, com CNPJ específico de
filial que, a partir de então será por estas demonstrações chamada de “Entidade”. Não ten-
do informações comparativas do ano anterior. Responsabilidades da Administração e
conselho de Administração pelas demonstrações contábeis “carve-out”: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis “carve-out” de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis “carve-out”, a Administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. O Conselho de Administra-
ção da Entidade é aquele com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis “carve-out”: Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações contábeis “carve-out”, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis “carve-out”, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas e intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis “carve-out”, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. São Paulo, 28 de abril de 2026.
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Carlos Aragaki - Contador CRC 1 SP 132091/O-1
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CG 79.2025 ANO 2025

2º Sem / 2025 Total 2025
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado %

Clinico geral 4.136 3.939 4.136 3.939 95,24%
Total 4.136 3.939 4.136 3.939 95,24%

2º Sem / 2025 Total 2025
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado %

Ginecologista 3.672 3.438 3.672 3.438 93,63%
Total 3.672 3.438 3.672 3.438 93,63%

2º Sem / 2025 Total 2025
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado %

Pediatria 2.096 1.962 2.096 1.962 93,61%
Total 2.096 1.962 2.096 1.962 93,61%

2º Sem / 2025 Total 2025
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado %

Odonto
Consultas 3.309 3.104 3.309 3.104 93,80%
Total 3.309 3.104 3.309 3.104 93,80%

2º Sem / 2025 Total 2025
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado %

Odonto
Procedimentos 6.816 3.767 6.816 3.767 55,27%
Total 6.816 3.767 6.816 3.767 55,27%

2º Sem / out2025 Total 2025
Laboratório Contratado Realizado Contratado Realizado %

Laboratorio Demanda
439.598 42.474 439.598 42.474 Livre

Total Demanda
439.598 42.474 439.598 42.474 Livre

2º Sem / 2025 Total 2025
SIS Contratado Realizado Contratado Realizado %

LIGAÇÕES 108.379 84.120 108.379 84.120 77,62%
Total 108.379 84.120 108.379 84.120 77,62%

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026
Órgão: Prefeitura de Boituva. Objeto: Registro de preços para Aquisição de Papel Higiênico folha
dupla, gofrado, rolo medindo 10 cm x 250 m para atendimento às necessidades das secretarias do
município de Boituva/SP. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 27/2026. Sessão: 28/05/2026 às 09H00.
O Edital completo está disponível através do site, www.boituva.sp.gov.br, www.licitardigital.com.br e
no portal de compras públicas www.gov.br/pncp/pt-br. Prefeitura de Boituva, em 12 de maio de 2026.
Ana Paula Palagi Bercht de Castro – Secretária Municipal de Educação.
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